
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 486.992 - RS (2014/0055599-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : HABITASUL CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A 
ADVOGADOS : LUIS CLÁUDIO BARBOSA E OUTRO(S)

 TIAGO CHOAIRE RICARDI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : JUÇARA RIBEIRO MARTINS 
ADVOGADO : CELSO DA ROSA SILVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. TESE DO RECURSO ESPECIAL QUE 
DEMANDA ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO DOS AUTOS – SÚMULAS N° 5 E 7/STJ.
1. A decisão recorrida foi publicada antes da entrada em vigor da Lei 13.105 de 2015, 
estando o recurso sujeito aos requisitos de admissibilidade do Código de Processo Civil 
de 1973, conforme Enunciado Administrativo 2/2016, desta Corte.
2. As razões do agravo regimental não enfrentam o fundamento da decisão agravada.
3. A tese defendida no recurso especial demanda a análise de cláusulas contratuais, 
bem como o reexame do contexto fático e probatório dos autos, vedados pelas 
Súmulas n° 5 e 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 24 de maio de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 486.992 - RS (2014/0055599-3)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por HABITASUL CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A. em face de decisão de fls. 

e-STJ 312/315, em que neguei provimento ao agravo em recurso especial.

Sustentou a parte agravante que a tese defendida no recurso especial não 

encontra óbice nas súmulas n° 5 e 7, do STJ, pois as questões de fato se encontram 

delineadas no acórdão recorrido.

Regularmente intimada à fl. 326 e-STJ, a parte agravada não se 

manifestou.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 486.992 - RS (2014/0055599-3)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Inicialmente, cumpre 

destacar que a decisão recorrida foi publicada antes da entrada em vigor da Lei 13.105 

de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de admissibilidade do Código de 

Processo Civil de 1973, conforme Enunciado Administrativo 2/2016, desta Corte. 

Os frágeis argumentos desenvolvidos pelo agravante não têm 

plausibilidade jurídica para infirmar a aplicação das Súmulas n° 5 e 7, desta Corte, 

porque em nenhum momento foi desenvolvido raciocínio no sentido de demonstrar 

incorreção na incidência dos mencionados verbetes ao caso dos autos. 

Nas razões do especial, outrossim, fica evidente a intenção do reexame 

do contexto fático e probatório dos autos com base na alteração dos critérios ou 

elementos utilizados para o cálculo do valor devido, porque o recorrente insiste em 

contrariar a conclusão do acórdão impugnado, razão pela qual o presente recurso não 

merece prosperar.

Conforme salientado na decisão agravada, é permitido ao juiz, nos termos 

do artigo 463, I, do Código de Processo Civil de 1973, alterar a sentença, depois de 

publicá-la, “para Ihe corrigir, de ofício ou a requerimento da parte, inexatidões materiais, 

ou Ihe retificar erros de cálculo”. À luz da doutrina e da jurisprudência pacífica deste 

Tribunal, os erros de cálculo aptos a possibilitar a alteração da sentença seriam aqueles 

manifestos, em que o mero cálculo aritmético seria suficiente parar comprovar o 

desacerto sentencial.

Dessa forma, as insurgências do recorrente contra os critérios adotados 

ou elementos utilizados para o cálculo do valor devido não são considerados erros de 

cálculo, para fins do artigo 463, I, do CPC/73, razão pela qual a sua rediscussão 

implicaria em ofensa à coisa julgada. 

Assim se manifesta esta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. EXECUÇÃO. COISA JULGADA. 

JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. OMISSÃO DA 

SENTENÇA. VERBA ACESSÓRIA. INCLUSÃO NA FASE DE 

LIQUIDAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. EXCEÇÃO DE 

PRÉ-EXECUTIVIDADE. CRITÉRIO DE CÁLCULO. INEXISTÊNCIA DE 

ERRO MATERIAL.

1. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, a atualização 
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monetária e os juros legais são acessórios da condenação 

principal, motivo pelo qual, embora omisso o pedido inicial ou 

mesmo a sentença condenatória a respeito desses consectários, 

consideram-se eles implícitos, devendo ser incluídos na conta de 

liquidação, ainda que já homologado cálculo anterior, não 

implicando esta inclusão em ofensa a coisa julgada. Precedentes.

2. O erro material de cálculo passível de correção, segundo os 

ditames do art. 463, inciso I, do CPC, é aquele decorrente de 

inexatidão meramente aritmética, que não pode ser confundido, 

como consabido, com a mera discordância do executado acerca 

dos critérios de cálculo a serem utilizados na fixação do quantum 

debeatur, tais como incidência de expurgos inflacionários, de 

índices de correção monetária e de juros.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1532388/MS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 

16/11/2015)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL.  EXECUÇÃO FISCAL. 

EXTINÇÃO DO PEDIDO DA FAZENDA NACIONAL. ALEGAÇÃO 

POSTERIOR DE ERRO ADMINISTRATIVO. NULIDADE DA 

SENTENÇA POR OCORRÊNCIA DE ERRO MATERIAL. 

IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, o erro material pode ser 

sanado a qualquer tempo, sem ofensa à coisa julgada, nos termos 

do art. 463, I, do CPC, tão somente nas hipóteses de correção de 

inexatidões materiais ou retificação de erros de cálculo - erro 

material - ou por meio de embargos de declaração.

2. Também é assente no STJ que o erro mencionado no referido 

dispositivo tem como destinatário o juiz, e não a parte, razão pela 

qual a sentença que extinguiu a execução fiscal, atendendo a 

pedido da exequente, não pode ser anulada sob a alegação de 

equívoco da Fazenda Pública. Precedentes.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1549983/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 09/10/2015)

Ademais, tendo a Corte estadual entendido pela correção dos cálculos 

homologados e transitados em julgado no processo de origem, bem como pela quitação 

do contrato de promessa de compra e venda celebrado entre as partes, a alteração 

dessas premissas firmadas pela Corte Estadual esbarraria nas vedações de reexame 
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do conjunto fático-probatório e de análise de cláusulas contratuais por esta via estreita 

do recurso especial, em virtude das Súmulas n° 5 e 7, desta Corte. Neste Sentido:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TRIBUNAL 

DE ORIGEM QUE DIRIMIU A CONTROVÉRSIA DE FORMA 

SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA. OMISSÃO INEXISTENTE. 

OFENSA A DISPOSITIVOS INFRACONSTITUCIONAIS. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211 DO STJ. DEFICIÊNCIA 

DA FUNDAMENTAÇÃO. INCOMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. 

SÚMULA Nº 284 DO STF, POR ANALOGIA. ALEGAÇÃO DE ERRO 

NOS CÁLCULOS REALIZADOS PELA CONTADORIA JUDICIAL. 

REFORMA DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME DE 

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. ÓBICE DA SÚMULA Nº 7 DO 

STJ. DECISÃO MANTIDA.

(...)

3. Nas razões do especial, o agravante não apresenta argumentos 

claros e concatenados que possam esclarecer os fundamentos ou 

motivos pelos quais entende violados os suprarreferidos 

dispositivos, o que impede compreender a exata medida da 

controvérsia, ensejando a aplicação da Súmula nº 284 do STF, por 

analogia.

4. Para infirmar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem 

acerca da correção dos cálculos apresentados pela contadoria 

judicial, seria inevitável o revolvimento do arcabouço 

fático-probatório carreado aos autos, procedimento sabidamente 

inviável na instância especial.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 506.644/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 24/08/2015)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0055599-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 486.992 / RS

Números Origem:  00110902515245  10902515245  110902515245  1846139720138217000  
25152414620098210001  5454585620128217000  70052388592  70054599865  
70055594774

PAUTA: 24/05/2016 JULGADO: 24/05/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HABITASUL CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A
ADVOGADOS : LUIS CLÁUDIO BARBOSA E OUTRO(S)

TIAGO CHOAIRE RICARDI E OUTRO(S)
AGRAVADO : JUÇARA RIBEIRO MARTINS
ADVOGADO : CELSO DA ROSA SILVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Promessa de Compra e Venda

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HABITASUL CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A
ADVOGADOS : LUIS CLÁUDIO BARBOSA E OUTRO(S)

TIAGO CHOAIRE RICARDI E OUTRO(S)
AGRAVADO : JUÇARA RIBEIRO MARTINS
ADVOGADO : CELSO DA ROSA SILVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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